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3. Desafios para a conservação e a gestão

Actividades humanas constituem desafios para a conservação e a gestão de uma AC, devido ao facto de na maioria dos casos, elas são insustentáveis e incompatíveis com a protecção da natureza. Os desafios do PNQ e as ameaças à conservação dos seus recursos foram amplamente identificados no plano de maneio anterior, bem como através de uma série extensa de estudos. No âmbito do presente plano de maneio, através da revisão dos dados disponíveis, de entrevistas e secções plenárias com o pessoal do PNQ, com as autoridades e com os parceiros de cooperação e através da análise SWOT
, foram identificados os seguintes desafios e ameaças:

1. Sistema complexo e dinâmico, incluindo ecossistemas terrestres e marinhos

O PNQ e a sua Zona Tampão representam um sistema complexo e dinâmico que inclui ecossistemas terrestres e marinhos, passando dos inselbergs (montes-ilhas) do interior até às ilhas de corais. Esta situação representa por si uma oportunidade (a maior diversidade de habitats constitui pressuposto para uma maior biodiversidade), mas, de um ponto de vista da gestão, é também um grande desafio. O PNQ e sua Zona Tampão são extensos, requerendo por isso muitos esforços para o controle do território e fiscalização. Isto é complicado pela divisão entre uma parte terrestre e uma marinha, requerendo, assim, dois corpos de fiscalização e controle separados por funções mas também geograficamente. Actualmente é a partir da sede central em Pemba que é feita a gestão e a fiscalização da parte terrestre, sendo que o sector marinho é controlado a partir da sede destacada na Ilha do Ibo. Esta situação é inevitável (também considerando o programa de se mover a sede central para a localidade de Biaque no Distrito de Ancuabe), mas representa um grande desafio em termos de gastos financeiros, de meios e também humanos.
2. Uso insustentável dos recursos naturais
Várias são as actividades humanas que ameaçam a conservação dos recursos naturais no PNQ e na sua Zona Tampão. O desafio principal é representado pelo facto de as actividades insustentáveis serem muitas vezes ligadas à subsistência das populações locais.
2.1 Sobre-pesca e pesca com artes ilegais e/ou destrutivas

A sobre-pesca é talvez a ameaça mais grave à integridade dos ambientes marinhos dentro do PNQ. As consequências da pesca excessiva têm estado a resultar em danos no ambiente, diminuição do pescado e assim baixa do nível de vida dos pescadores. A pesca é exercida localmente por pescadores residentes e migratórios, vindos, estes últimos, especialmente da Província de Nampula, mas também de países vizinhos como a Tanzânia. Os pescadores locais pescam para consumo doméstico e para venda, e geralmente não estão tão bem equipados como os pescadores migratórios, que pescam quase exclusivamente para o mercado. Antes da declaração do PNQ, em algumas das ilhas com muitos recursos pesqueiros, os pescadores migratórios excediam em número os locais, por vezes com um factor de 3 ou 4 para um (MITUR, 2004). Contudo, foi possível verificar, durante o trabalho de campo, que esta situação já tem vindo a melhorar bastante nos últimos anos, devido aos grandes esforços do PNQ, das autoridades distritais e também dos órgãos comunitários como os Conselhos Comunitários de Pesca (CCPs).
Um outro aspecto relevante da pesca é o uso de artes ilegais e destrutivas, das quais, apenas uma parece ser tradicional
, e as restantes são comparativamente recentes (MITUR, 2004). As artes e práticas destrutivas mais recentes são:

a) Uso de redes de malha pequena;

b) Uso de rede de tubarão (rede choque, de emalhar) capaz de capturar tubarões, mantas, tartarugas e dugongos;

c) Arrasto para a praia, que provoca especialmente danos às camas de ervas marinhas e corais e captura peixe muito pequeno;

d) Uso de redes sobre os fundos de coral associado a batimento do coral;

e) Uso de artes de arpão na pesca artesanal
f) Pesca de camarão com redes de malha pequena. Tradicionalmente, a pesca de camarão era feita com o uso de gamboas (i.e. armadilhas com braços compridos de ambos os lados para conduzir o camarão para o interior da gaiola)
g) Destruição de coral com martelos para ter acesso aos recursos escondidos.
O uso destas artes, muitas vezes por pescadores oriundos de outras províncias, e a invasão, embora não habitual, das áreas marinhas com protecção total representam ainda os maiores problemas para a conservação dos recursos marinhos. Porém, os dados da monitoria das pescarias no PNQ demonstram uma relativa melhoria no número e no tamanho do pescado, revelando que as medidas de protecção e fiscalização tiveram impactos positivos (Costa, 2007).
Um outro aspecto é representado pela pesca industrial e semi-industrial ilegal. Relatos destas actividades existiam apenas para o Banco de São Lázaro, onde desde 2006-2007, através da colaboração com as Forças Armadas de Defesa de Moçambique (FADM) estas situações foram resolvidas. Felizmente, não há registo deste problema em outros sectores do PNQ. Infelizmente, a fiscalização desta área é extremamente complicada sendo localizada a mais de 42 milhas náuticas da costa. O PNQ não tem actualmente meios para cobrir, com segurança, esta distância. Esforços estão a ser envidados para encontrar soluções em conjunto com as autoridades provinciais de pesca e as forças armadas, especialmente a marinha de guerra de Moçambique. Porém, o Banco de São Lazaro não é presentemente fiscalizado.
2.2 Caça furtiva

A caça furtiva, especialmente para a subsistência, é feita pelo sector familiar em todo o PNQ. Os Macondes são caçadores especializados com arco e flecha; armadilhas e laços, mais utilizados pelos Macuas, são de uso generalizado e têm a desvantagem de não serem selectivos. A caça de subsistência pelo sector familiar é geralmente dirigida aos animais de pequeno porte. A caça furtiva para fins comerciais é uma actividade completamente diferente em termos de impactos, sendo essencialmente de dois tipos: a) caça aos mamíferos de médio e grande porte, também com uso de arma de fogo, para comercialização da carne, seja nível local, seja nas principais cidades; 2) caça dirigida a grande mamíferos como o búfalo e o elefante, ou que inclui a caça para o comércio de marfim. Ambas são completamente ilegais não apenas no PNQ, mas em todo o território moçambicano. Os rinocerontes foram eliminados da área do Parque ainda antes da sua declaração através das acções dos caçadores ilícitos comerciais. Os elefantes e búfalos foram muito reduzidos, embora ambos estejam agora a recuperar lentamente. A recuperação do búfalo é um pouco mais lenta que a do elefante, uma vez que sofre muito maior pressão da caça. Uma das técnicas preferidas pela caça furtiva é o encandeamento com luzes de veículos (MITUR, 2004).
O abate de animais considerados problemáticos em defesa de pessoas e bens é também praticado e as espécies-alvo têm sido elefantes, crocodilos e leões. Esta caça é feita com recurso a armas convencionais e por caçadores comunitários autorizados. A utilização deste método como forma de mitigação de conflito entre humanos e fauna bravia está a constituir uma das ameaças mais sérias para a conservação. Uma fiscalização organizada, coordenada e reforçada em recursos humanos e materiais pode reduzir a tendência actual da caça furtiva e outras causas de mortalidade de animais por humanos (veja Capítulo 8).

2.3 Corte ilegal de madeira

O corte ilegal de madeira tem representado um grande problema no PNQ ao longo dos tempos. Sendo esta área rica em espécies madeireiras com valor comercial, tem havido grande interesse de empresas madeireiras, que, de forma ilegal, tentaram no passado explorar recursos madeireiros dentro do PNQ, criando assim grandes conflitos com as autoridades do parque e também com as populações locais. Actualmente, devido ao trabalho do PNQ e das outras autoridades do governo, a exploração madeireira ilegal diminuiu sensivelmente dentro do parque. Porém, há algumas dificuldades para controlar esta situação na Zona Tampão devido, essencialmente, à sua vastidão e existência de vários pontos de acesso. Um outro assunto é o corte de pequenas quantidades de madeira pela população local para a construção das habitações tradicionais e para a carpintaria. Esta actividade não parece representar um grande problema para a conservação dos recursos florestais do PNQ, tanto que no presente plano de maneio é proposta a regulamentação através de licenças nas áreas apropriadas para o desenvolvimento comunitário (ver Capítulo 6).
2.4 Queimadas descontroladas

Vastas queimadas descontroladas acontecem anualmente no PNQ e na sua Zona Tampão. Na grande maioria dos casos os fogos são de origem antrópica, sendo que as comunidades locais usam o fogo para a limpeza das machambas e para a caça. Embora as queimadas de zonas florestais em geral, e no miombo em particular, ocorram provavelmente há séculos, já se provou que as queimadas anuais no período mais quente (queimadas quentes) têm vários efeitos negativos, principalmente:

a) Redução da fertilidade do solo e consequentemente a capacidade de carga tanto humana como animal;

b) Redução da densidade florestal. A redução da densidade (um processo conhecido como savanização) tende, a longo prazo, a criar problemas de desertificação, sendo que há uma progressiva diminuição da humidade do solo e da humidade relativa do ar com conseguinte aumento da temperatura da superfície do solo;
c) Redução do número das espécies vegetais (e portanto da biodiversidade). O número de espécies também diminui com a tendência de permanecer apenas as espécies resistentes ao fogo. Também há uma substituição gradual das espécies herbáceas perenes com as espécies anuais que são muito menos produtivas em termos de biomassa e qualidade dos alimentos seja para a fauna bravia, seja para o gado;
d) Redução de espécies de invertebrados (especialmente insectos) e répteis mas também de mamíferos de pequeno porte como os pequenos roedores.
3. População humana residente no PNQ

Conforme anteriormente referido, há actualmente cerca de 160.000 pessoas a viver no PNQ e na sua Zona Tampão. Esta numerosa população tem suas necessidades para garantir a sua sobrevivência e seu desenvolvimento sendo, muitas vezes, estas aspirações um contraste para a conservação da natureza.
3.1 Agricultura itinerante
A grande maioria das pessoas que residem na parte continental do PNQ depende principalmente da agricultura para o próprio sustento. A subsistência alimentar das populações do interior do parque é feita essencialmente com base em uma agricultura itinerante, onde as machambas são regularmente (cada 3-4 anos) abandonadas e novas áreas abertas através de ciclos de corte e queima da vegetação e com base na criação de animais principalmente caprinos. Estas práticas agrícolas, comuns em todo o País, têm pelo menos duas grandes desvantagens: a) fraca capacidade produtiva; b) necessidade de eliminar “sempre” novas e vastas áreas disponíveis para os cultivos. Além da fragmentação dos ecossistemas naturais e da perda de biodiversidade como consequência directa do desmatamento e queimadas, estas práticas favorecem os conflitos com a fauna selvagem, especialmente o elefante. Esta situação é piorada pela incidência elevada de pobreza na área do parque, bem como em outros distritos de Cabo Delgado.
3.2 Conflito homem/fauna bravia

Conflitos entre humanos e fauna bravia são apenas a face negativa de muitas interacções entre as espécies no ecossistema. Espécies competem pelo espaço e por outros recursos. A interpretação de que determinada interacção é um conflito é função do contexto sócio-económico e da percepção do risco de exposição à interacção.
O Homem convive com a natureza e com os animais em particular. As fronteiras de convivência harmónicas são muito frágeis, devido a rápida evolução humana e crescente procura de recursos. Por um lado, a população residente no PNQ precisa da terra para agricultura; da água, dos recursos florestais e de infraestruturas. Isto só pode ser conseguido por via de destruição de habitats de fauna bravia, que, errante na paisagem, aumentam os encontros com os alvos humanos. Como resultado, as pessoas e o gado são feridos e/ou mortos; culturas agrícolas são destruídas mas, por outro lado, a fauna bravia é ferida e morta; os seus recursos preferidos ou as suas rotas de migração são bloqueadas por humanos (Ntumi 2005). Deste modo, a população local tende a ter uma atitude negativa para os animais e para a conservação em geral. A absorção dos custos de conservação por parte dos agregados familiares, aliado a ainda poucos benefícios económicos tangíveis, aumentam a intolerância para a convivência entre humanos e a conservação no PNQ.

A Administração do PNQ e parceiros têm vindo a adoptar medidas de mitigação, que até agora surtiram um misto de eficácia. Como resultado disso observam-se algumas melhorias na defesa da segurança alimentar da população local. No entanto, continuam altos os custos suportados pelas comunidades no contexto da sua sócio-economia baseada em recursos naturais. A este ritmo de crescimento acelerado da população humana dentro do parque e consequente aumento da área cultivada, habitada e queimada a pouca fauna bravia que mostra alguma recuperação não encontrará sossego suficiente. O sucesso da conservação no PNQ estará por muitos longos anos dependente de adopção de boas práticas de mitigação do conflito entre humanos e fauna bravia (veja o Capítulo 8).

4.
Impacto de mudanças climáticas

Mudanças climáticas constituem uma das maiores ameaças para a conservação. Embora muito poucas evidências tenham sido produzidas sobre o seu impacto na conservação, a probabilidade de elas induzirem extinções das espécies é cada vez maior (Parmesan & Yohe, 2003). O seu impacto deriva do entendimento de que elas são capazes de gerar efeitos em cadeia, desde no aumento ou redução de recursos sobre os quais os humanos dependem, e as migrações destes para novas áreas onde possam danificar cada vez mais o ambiente. Deste modo, mudanças fenológicas e alteração da área de distribuição das espécies podem ocorrer e expor cada uma das espécies a novas condições que possam ou não ser acomodadas para a persistência das espécies.
Os dados sobre estes fenómenos são escassos em Moçambique. Contudo, cenários piores em modelos climáticos existentes (veja INGC, 2009) apontam riscos de níveis diferenciados em diversas áreas da costa de Moçambique. A costa norte de Moçambique (incluído o Arquipélago das Quirimbas) é susceptível à subida de níveis das águas do mar e uma redução acentuada da disponibilidade de água na zona continental; uma redução substancial de terra para agricultura e risco maior de ocorrência de queimadas. Os efeitos negativos desses eventos foram discutidos anteriormente.
5.
Programas de monitoria de conservação e gestão

As actividades descritas anteriormente podem minar os esforços para uma conservação efectiva no PNQ assim como o desenvolvimento da população local alimentado pelas indústrias turísticas. Embora, para muitas dessas actividades o reforço de fiscalização, adopção e implementação de um plano de uso de terra e zoneamento, programas massivos de educação ambiental dirigido para as comunidades, cumprimento de legislação em vigor e outras possam reduzir significativamente os seus impactos negativos na conservação, a Administração do parque e parceiros necessitam de informação periódica que indique o nível de eficácia das actividades de conservação e de gestão do parque.
Programas de monitoria focalizados em cada uma das actividades acima descritas, são um instrumento de trabalho valioso na correcção da actuação estratégica deste plano de Maneio. Neste âmbito, o PNQ tem vindo a desenvolver desde 2006 um sistema de monitoria orientado para a gestão. O MOMS permitiu aferir dos resultados um decréscimo de actividades ilegais no parque durante o ano de 2007.
No âmbito da conservação e maneio da vegetação a monitoria deverá incidir:

a) Controle da frequência e extensão dos fogos através do uso de imagens satélite;
b) Maneio de espécies endémicas, ameaçadas, raras, e em perigo de extinção através da sua documentação espacial e temporal (a lista preliminar é fornecida por Bandeira et al., 2008);
c) Criação de uma matriz de monitoria da taxa de desflorestação de mangal;
d) Criação de matrizes de qualidade e extensão das manchas da vegetação que mantém processos ecológicos críticos que incluem a floresta costeira, vegetação das montanhas (Inselberges e vegetação suculenta) e dambos (GNRB, 2009);
e) Criação de matrizes de controlo da ocorrência de plantas invasoras de modo a conter a sua propagação e/ou dispersão (GRNB, 2009);
f) Criação de uma matriz de monitoria da taxa de desflorestação da vegetação intacta e dos tipos de vegetação mais afectados;
g) Criação de uma matriz de monitoria da taxa de área cultivada no PNQ.
No âmbito da conservação e maneio da fauna a monitoria deverá incidir:

a) Criação de uma matriz de monitoria da taxa de capturas de peixe e de tamanhos;
b) Criação de uma matriz de monitoria da densidade humana e da taxa de dispersão dos assentamentos humanos;
c) Criação de uma matriz de monitoria da população de mabeco e de, pelo menos, 5 espécies marinhas, como espécies indicadoras de sucesso de conservação;
d) Criação de uma matriz de monitoria dos incidentes de conflitos entre humanos e fauna bravia sobre (mortes de pessoas, gado, mortes de fauna bravia, área cultivada destruída, impacto económico associado);
e) Criação de uma matriz de monitoria das actividades ilegais nos diferentes blocos do PNQ;
f) Criação de uma matriz de monitoria atitudinal da população local em relação à conservação no PNQ.
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�SWOT = Strengths, Weaknesses, Opportunities and Threats (Forças, Fraquezas, Oportunidades e Ameaças).


� A arte tradicional é representada pelo envenenamento com seiva de planta do género Euphorbia.
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